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EDITAL nº 005/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço para confecção de próteses 

dentárias, objetivando o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde do município de 

Elísio Medrado – BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

   

➢ IMPORTANTE: 

 

• Endereço eletrônico para cadastro das propostas e participação da disputa: 

 www.https://bllcompras.com  

 

• Modalidade/Tipo: 

Dispensa de Licitação/Menor Preço Global por lote 

 

• Processo Administrativo  

Nº 164/2025 de 28 de maio de 2025 

 

• Início de acolhimento de propostas: 

28/05/2025 – 17h00 

 

• Abertura de Propostas: 

04/06/2025 –8h30 

 

• Início da Disputa de Preços: 

04/06/2025 – 09H00 

 

• Formalização de Consultas 

e-mail: licitaelisio@gmail.com 

 

Referência de Tempo: 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília (DF). 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:%20comlicsms@santos.sp.gov.br
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº DE 005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 164/2025 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

O MUNICÍPIO DE ELÍSIO MEDRADO, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação Esporte e 

Lazer, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, realizará dispensa eletrônica na forma abaixo. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 

empresa especializada na prestação de serviço para confecção de próteses dentárias, objetivando 

o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde do município de Elísio Medrado 

– BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em LOTE, conforme tabela constante abaixo. 

LOTE 01 

 Nº DESCRIÇÃO QUANT 
UND. 

MEDIDA 

1 

Serviços de confecção de Prótese Parcial Mandibular Removível - Prótese 
Parcial Mandibular Removível Odontológica intra-oral em fio ortodôntico, 
dento-muco-suportada ou dentosuportada indicada para reabilitar pacientes 
parcialmente desdentados na mandíbula, confeccionada com estrutura 
metálica do referido metal, com dente artificial de resina acrílica unido a 
base confeccionada em resina acrílica termopo limerizável e à estrutura 
metálica. Este produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo IV que 
reproduzem as arcadas e os rebordos residuais dos pacientes. Código SUS 
07.01.07.009-9, conforme disposto na Portaria nº 1825/2012 

25 UND 

2 

Serviços de confecção de Prótese Parcial Maxilar Removivel - Prótese 
Parcial Maxilar Removível Odontológica intra-oral em fio ortodôntico, dento-
muco-suportada ou dento-muco- suportada indicada para reabilitar 
pacientes parcialmente desdentados na maxila, confeccionada com 
estrutura metálica do referido metal, com dente artificial de resina acrílica 
unido a bases confeccionada em resina acrílica termopolimerizável e à 
estrutura metálica. Este produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo 
IV que reproduzem as arcadas e os rebordos residuais dos pacientes. 
Código SUS 07.01.07.010-2, conforme disposto na Portaria nº 1825/2012 

25 UND 

3 

Serviços de confecção de Prótese Total Mandibular – Prótese Total 
Removível Odontológica muco-suportada, indicada para reabilitar pacientes 
totalmente desdentados na mandíbula. Prótese Odontológica que deverá 
ser confeccionada com dente artificial de resina acrílica, unido a base 
individualizada confeccionadas em resina acrílica termopolimerizável, 
obtidas a partir de modelos de gesso tipo IV que reproduz os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 07.01.07.012-.9, conforme disposto 
na Portaria nº 1825/2012 

40 UND 

4 

Serviços de confecção de Prótese Total Maxilar – Prótese Total Removível 
Odontológica muco-suportada, indicada para reabilitar pacientes totalmente 
desdentados na maxila. Prótese Odontológica que deverá ser 
confeccionada com dente artificial de resina acrílica, unidos a base 
individualizada confeccionada em resina acrílica termopolimerizável, 
obtidas a partir de modelos de gesso tipo IV que reproduz os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 07.01.07.013-7, conforme disposto na 
Portaria nº 1825/2012. 

40 UND 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, observadas as exigências 

contidas neste Aviso e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

www.https://bllcompras.com 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste LOTE. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de fornecer os materiais, necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente 

aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 
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4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 

a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.4.1. contiver vícios insanáveis; 

5.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

5.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 



   
 
    ESTADO DA BAHIA 
    Prefeitura Municipal de Elísio Medrado 
     CNPJ: 13.693.379/0001-04 
 
 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

6.2.1 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

6.2.2 Habilitação Jurídica; 

6.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

6.3 Qualificação técnica e Documentação complementar. 

 
7 Documentos relativos à habilitação jurídica: 

7.2 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

7.4 Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

7.5 Em caso de cooperativas:  

a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais;  
b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver;  
c) Ata de Fundação;  
d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou;  
e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;  
f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e  
g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 
 
8 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
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8.2 Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

8.3 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.4 Prova de regularidade perante: 

8.4.1 A Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, na forma da Lei e com a Procuradoria da 

Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais, de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 02/10/2014; 

8.4.2 As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 

8.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

8.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
com o objeto da licitação, através da apresentação de 01 (um) ou mais atestados, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 

b) O Pregoeiro, visando à certificação da fidedignidade do Atestado de Capacidade Técnica 
apresentado, poderá realizar diligências, solicitando Cópias de Contratos e Notas Fiscais, 
referente ao fornecimento declarado no Atestado. 
 

I Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente, em nome da pessoa 
jurídica, mediante apresentação do Registro do Laboratório de Próteses Dentárias junto ao Conselho 
Regional de Odontologia – CRO; com registro de responsabilidade técnica em nome do Técnico em 
Prótese Dentária: 

 

II – Alvará da Vigilância Sanitária Municipal; 
 

III - comprovação de que a equipe técnica apresentada na proposta vincula-se à empresa, o que 
poderá ser feito através de uma das seguintes formas:  

 
a) carteira de Trabalho;  

 
b) contrato social;  

 
c) contrato de prestação de serviços;  

 
d) contrato de trabalho registrado na Delegacia Regional do Trabalho (DRT) ou  

 
e) termo através do qual o profissional assuma o compromisso de integrar o quadro técnico da 
empresa no caso de ser deferido o contrato; 

 

I. cópia do Diploma ou comprovação do registro junto aos respectivos Conselhos Regionais ou Órgãos 
de Classe dos profissionais: 

a) Cirurgião Dentista – Especialista em Prótese Dentária 

b) Técnico ou Auxiliar em Saúde Bucal – TSB/ASB 

c) Técnico em Prótese Dentária -TPD 
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10 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; e se a licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
11 As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 

hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados 

da data da abertura da sessão pública. 

 
12 As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 

 
a. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

 
b. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 

 
c. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, inciso IV, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção “DA REABERTURA 

DA SESSÃO PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

14.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

14.2 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

14.3 Apresentar às seguintes declarações:  

14.3.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

14.3.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

14.3.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

14.3.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

OBSERVAÇÃO:  
 
1- O LICITANTE DEVERÁ ANEXAR OS DOCUMENTOS EM FORMA DE ARQUIVO COMPATÍVEL 

COM O SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÃO. NÃO SERÁ ACEITA A INDICAÇÃO DE LINK OU 
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QUALQUER OUTRO MEIO DIVERSO DO CARREGAMENTO DO ARQUIVO DIRETAMENTE NO 

SISTEMA. 

 
2 – ESTA DISPENSA ELETRONICA É REGIDO PELO DECRETO 10.024, ASSIM OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, EXIGIDOS NO EDITAL, DEVEM SER ENVIADOS NESTA PLATAFORMA DURANTE A 
FASE DE ENVIO DE PROPOSTA. PARA O ENVIO DOS DOCUMENTOS ACESSE O MENU DA 
LICITAÇÃO "CONSULTAR LOTES", "INCLUIR ANEXO ÍTEM". 
 

3 - Os documentos de habilitação exigidos neste Edital o licitante deverá encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

15. CONTRATAÇÃO 

15.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2 O adjudicatário será convocado para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

15.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias prorrogável conforme previsão 

nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

15.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

16 SANÇÕES 

16.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

16.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

16.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

16.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

16.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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16.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

16.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 

a 16.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

16.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

16.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


   
 
    ESTADO DA BAHIA 
    Prefeitura Municipal de Elísio Medrado 
     CNPJ: 13.693.379/0001-04 
 
 

16.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.  

16.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 

de 1999. 

16.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 O procedimento será divulgado no endereço eletrônico www.elisiomedrado.ba.gov.br, e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no www.licitacoes-e.com.br, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

17.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

17.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

17.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

17.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

17.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

17.3 As providências dos subitens 17.2.1 e 17.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

17.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

17.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

17.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

17.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

17.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

http://www.elisiomedrado.ba.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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17.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

17.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

17.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

17.13 INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021 

17.14 Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

17.15 Art. 11. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo 

sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou 

superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

17.16 Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento 

será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

Elísio Medrado – BA, 28 de maio de 2025 

 

Chirlene Pessoa Silva Andrade 

Agente de Contratação 
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ANEXO I – LOTE 01 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço para confecção de próteses dentárias,            
objetivando o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde do município de Elísio 
Medrado – BA. 
 
2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
A demanda abaixo listada, foi devidamente estipulada, revisada e definida suas características, 
quantidades e forma de entrega/execução, por servidor técnico responsável da área, a saber, 
Rafael de Moraes Santana, nomeado conforme Decreto Municipal Nº 041/2025 de 02 de Janeiro de 
2025, nomeado como Coordenador dos Serviços de Saúde Bucal. 
 

LOTE 01 
 

  DESCRIÇÃO QUANT 
UND. 

MEDIDA 
 VALOR 

UNITÁRIO  
 VALOR 
TOTAL  

1 

Serviços de confecção de Prótese Parcial 
Mandibular Removível - Prótese Parcial 
Mandibular Removível Odontológica intra-oral 
em fio ortodôntico, dento-muco-suportada ou 
dentosuportada indicada para reabilitar 
pacientes parcialmente desdentados na 
mandíbula, onfeccionada com estrutura metálica 
do referido metal, com dente artificial de resina 
acrílica unido a base confeccionada em resina 
acrílica termopolimerizável e à estrutura 
metálica. Este produto é obtido a partir de 
modelos de gesso tipo IV que reproduzem as 
arcadas e os rebordos residuais dos pacientes. 
Código SUS 07.01.07.009-9, conforme disposto 
na Portaria nº 1825/2012 

25 UND R$500 R$12.500,00 

2 

Serviços de confecção de Prótese Parcial 
Maxilar Removivel - Prótese Parcial Maxilar 
Removível Odontológica intra-oral em fio 
ortodôntico, dento-muco-suportada ou dento-
muco- suportada indicada para reabilitar 
pacientes parcialmente desdentados na maxila, 
confeccionada com estrutura metálica do 
referido metal, com dente artificial de resina 
acrílica unido a bases confeccionada em resina 
acrílica termopolimerizável e à estrutura 
metálica. Este produto é obtido a partir de 
modelos de gesso tipo IV que reproduzem as 
arcadas e os rebordos residuais dos pacientes. 
Código SUS 07.01.07.010-2, conforme disposto 
na Portaria nº 1825/2012 
 

25 UND R$500 R$12.500,00 

3 

Serviços de confecção de Prótese Total 
Mandibular – Prótese Total Removível 
Odontológica muco-suportada, indicada para 
reabilitar pacientes totalmente desdentados na 

40 UND R$420,00 R$16.800,00 
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mandíbula. Prótese Odontológica que deverá 
ser confeccionada com dente artificial de resina 
acrílica, unido a base individualizada 
confeccionadas em resina acrílica 
termopolimerizável, obtidas a partir de modelos 
de gesso tipo IV que reproduz os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 
07.01.07.012-.9, conforme disposto na Portaria 
nº 1825/2012 
 

4 

Serviços de confecção de Prótese Total Maxilar 
– Prótese Total Removível Odontológica muco-
suportada, indicada para reabilitar pacientes 
totalmente desdentados na maxila. Prótese 
Odontológica que deverá ser confeccionada com 
dente artificial de resina acrílica, unidos a base 
individualizada confeccionada em resina acrílica 
termopolimerizável, obtidas a partir de modelos 
de gesso tipo IV que reproduz os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 
07.01.07.013-7, conforme disposto na Portaria 
nº 1825/2012. 
 

40 UND R$420,00 R$16.800,00 

  VALOR TOTAL DO LOTE   R$58.600,00  

 
3. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO 
 
A referida aquisição visa a contratação de empresa especializada para fornecimento de próteses dentárias 
totais e parciais, para uso em pacientes a fim de promover a reabilitação protética, fonética, mastigatória e 
estética da população. Este serviço é de suma importância, garantindo o acesso a serviços essenciais de 
saúde bucal, que impacta significativamente a qualidade de vida. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 
A contratação de empresa especializada para o fornecimento de próteses dentárias totais e parciais tem 
como objetivo principal a restauração da função bucal dos pacientes, promovendo a melhoria da 
mastigação, da fala e da estética do sorriso. O uso adequado dessas próteses contribui significativamente 
para o bem-estar e a autoestima dos usuários, proporcionando maior confiança e segurança nas atividades 
do dia a dia. 
 
Além dos benefícios funcionais e psicossociais, as próteses dentárias desempenham um papel 
fundamental na prevenção de complicações bucais. 
 

A execução desse serviço por empresa devidamente especializada é essencial para assegurar a qualidade 
técnica dos materiais utilizados e dos procedimentos realizados, garantindo, assim, a segurança dos 
pacientes e o cumprimento das normas sanitárias e ambientais vigentes.  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
A contratação com o fornecedor, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio 
de: 
 
- Instrumento contratual; 
 
- Nota de empenho de despesa. 
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O órgão convocará o fornecedor para, a cada contratação, no prazo de 03 (três) dias úteis: 
 
- Efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente ou; 
 
- Assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
Edital. 
 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
 
A empresa CONTRATADA será a única e exclusiva responsável por todos os seus empregados que 
trabalharem na referida demanda, cabendo a ela o cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas, 
previdenciárias, tributárias, entre outras, referentes à prestação dos serviços ora contratados. Manter todos 
os seus empregados devidamente uniformizados durante a prestação dos serviços ora contratados, 
garantindo que todos eles possuem os requisitos de urbanidade, moralidade e educação.  
 
6. EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Após confecção da AF (Autorização de fornecimento), a mesma será encaminhada para o Setor Contábil, 
para conferência do empenho e reserva, depois o pedido será enviado para a empresa vencedora do 
certame. 
 
A nota fiscal deverá ser entregue com a mesma demanda solicitada. Caso a empresa não possa fazer a 
entrega total, deve sinalizar o quanto antes para a secretaria, para que a mesma solicite a divisão do 
subempenho, para quando a NF chegar, estar conforme o cadastro contábil. 
 
O recebimento do(s) material(is) e/ou serviço(s), bem como o atesto de recebimento, não será de 
responsabilidade do Fiscal de Contrato, mas do Setor de Almoxarifado e/ou de chefe imediato presente no 
recebimento e despacho da demanda, sendo o Secretariado o responsável pelo atesto, considerando que 
os pedidos partem da autorização deste. 
 
Os serviços serão realizados conforme a necessidade e em acordo com o Secretariado. A nota fiscal de 
prestação de serviços será enviada após a realização da demanda. 
 
A execução será acompanhada e fiscalizada pelo responsável imediato de cada prédio público, setor, 
diretoria e/ou unidade, havendo a verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta.  
 
O acompanhamento dos saldos existentes/restantes dos itens, materiais e/ou serviços em Atas e/ou 
Contratos, são de inteira responsabilidade do Fiscal de Contrato, considerando que o mesmo encaminha 
ETP (quando for o caso) e TR para os processos licitatórios e, também, receberá as notas fiscais para 
abatimento de saldos para que a demanda não ultrapasse os limites previstos no certame licitatório. 
 
Após confecção da AF (Autorização de fornecimento), a mesma será encaminhada para o Setor Contábil, 
para conferência do empenho e reserva de subempenho, depois o pedido será enviado para a(s) 
empresa(s) vencedora(s) do certame. 
 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes pela incorreta execução do objeto. 
 
7. GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU DO CONTRATO 
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A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante Ata de Registro de Preços ou Contrato 
de Prestação de Serviços, e terá vigência de 1 (um) ano, a contar da data de assinatura do certame. 

A gestão e fiscalização do contrato será exercida por servidor nomeado através do Decreto Municipal Nº 
034/2025, de 02 de janeiro de 2025, que nomeia Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal de Saúde, a 
Srª Ana Thaiza Santos de Andrade - Email: fc.secsaude@gmail.com ao qual competirá esclarecer as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde ou de seus agentes e prepostos. 

VALE RESSALTAR que toda e qualquer comunicação entre Pessoa Física/Jurídica e o Fiscal de Contratos 
deve ser feito somente através de comunicação formal via e-mail autorizado, a fim de que toda e qualquer 
problemática seja devidamente registrada, sendo proibido qualquer tipo de comunicação via rede social ou 
de mensagens instantâneas, sob a pena de PAD (Processo Administrativo Disciplinar). 

 
8. MEDIÇÃO / PAGAMENTO 

Ao ser entregue o serviço, o recebimento da NF será devidamente atestado por servidor responsável 
designado pela/o Secretária/o, a/o qual deverá observar os anexos da nota. 

Na NF deverá vir descrita a conta bancária para efetivação do pagamento, uma vez que o pagamento de 
cada empresa requer cadastramento da conta e liberação da mesma por parte da Agência Bancária, o que 
pode demandar dias. Caso o sistema de emissão de notas fiscais não permita acréscimo de tais 
informações, as mesmas devem vir anexa à nota, em papel timbrado da empresa. O mesmo deve ocorrer 
em caso de alteração de dados bancários.  

* Certidão Municipal de Débitos; 

* Certidão Estadual de Débitos Tributários (caso a empresa não esteja situada no Estado da Bahia, deverão 
ser enviadas a Certidão Estadual de Origem e também do Estado da Bahia, pois é onde o serviço está 
sendo prestado); 

* Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
* Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
* Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
* Comprovante de Microempreendedor Individual – MEI, se for o caso; e 
* Comprovante de Optante pelo Simples Nacional, se for o caso. 

Antes de entregar a NF para a Controladoria Interna Municipal, o Fiscal deverá dar baixa em sua planilha 
de saldos, para garantir que o material entregue não ultrapassou os limites previstos no certame e emitir 
autenticidade de cada documento de regularidade fiscal e trabalhista. 

 
9. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
(X) Menor Preço  (   ) Melhor técnica ou conteúdo artístico 
(   ) Técnica e preço  (   ) Maior retorno econômico  (   ) Maior desconto 
 
A disputa será realizada na data e horário estipulados no Edital publicado em Diário Oficial deste Município, 
e/ou publicado no Diário Oficial do Estado e/ou da União, além de jornais de grande circulação, quando for 
o caso. 
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O licitante deverá anexar os documentos em forma de arquivo compatível com o sistema eletrônico de 
licitação. Não será aceita a indicação de link ou qualquer outro meio diverso do carregamento do arquivo 
diretamente no sistema. 
 
Esta Dispensa Eletrônica é regida pelo Decreto 10.024, assim os documentos de habilitação, exigidos no 
edital, devem ser enviados nesta plataforma durante a fase de envio de proposta. Para o envio dos 
documentos acesse o menu da licitação "consultar lotes", "incluir anexo item". 
 
Os documentos de habilitação exigidos neste Edital o licitante deverá encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
10. ESTIMATIVAS DE VALOR 

As cotações foram solicitadas por e-mail, por se tratar de demanda específica, cuja descrição não é 
encontrada em sistemas de cotações. Mediante e-mail foi solicitado a cotação, a qual teve retorno com o 
total de 3 (três) estimativas de preços. As solicitações e respostas seguem anexo. O custo total estimado 
da contratação está sendo no valor de R$ 58.600,00 (Cinquenta e Oito Mil e Seiscentos Reais). 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
O serviço solicitado será destinado à Atenção Básica da Saúde, em especial ao Serviço de Saúde Bucal, 
dessa forma a dotação orçamentária necessária é a 2015 e 2018. 
Sendo serviços prestados especificamente por Pessoa Jurídica, seu elemento é o 339039. 
As fontes pagadoras serão a 1500 e 1600, por se tratar de demanda que recebe recurso federal para tal 
finalidade e o Município deve realizar contrapartida. 
 
12. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Este Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, através do servidor Ana 
Thaiza Santos de Andrade, revisado, aprovado, e autorizado pela Secretária Municipal de Saúde, Edilane 
Peixoto Silva de Holanda. 
 
Elísio Medrado, 05 de Maio de 2025. 
 
 

 
Ana Thaiza Santos de Andrade 

Fiscal de Contratos da Saúde 
Decreto Municipal n.º 034/2025 

 
Edilane Peixoto Silva de Holanda 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto Municipal n.º 006/2025 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Órgão/Unidade SAÚDE 

Atividade 2018 2015 

Elemento de Despesa 339039 

Fonte 1500 1600 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº.  005/2025 
ANEXO II 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame 
licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que: 
 
1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim 

e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 

ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,  influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta 

licitação antes da adjudicação do objeto; 

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas; e 

6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 
 
local, data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº.  005/2025 
 

ANEXO III 
 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) 

(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 
 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para os efeitos do tratamento 
diferenciado da Lei Complementar nº 123/06 e para fins de participação no certame licitatório acima 
identificado, declaramos: 
 
(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na 
condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º 
da Lei complementar nº 123/06. 
 
Ou 
 
(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na 
condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o 
§4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 
 
local, data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº.  005/2025 
 

ANEXO IV 
 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 
 
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 
Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente  inscrito  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  
do  Ministério  da  Fazenda,  sob  o  nº  .....,  residente  à  ..................................................., nº ........ como 
nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 
procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 
 
(apresentar proposta de preços, e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e 
demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame etc). 
 
 
Local,  de de 20__. 
 
   _ Razão 
Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº.  005/2025 
 

ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em cumprimento do art. 67 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 inciso VI, declaramos: 
 
(    ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 
ou 
(exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar nº 
123/06] 
 
(      ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art. 
43 da Lei complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 
 
 
Local,  de de 2025. 
 
   _ Razão 
Social 
CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº.  005/2025 
 

ANEXO VI 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante),  declaramos, sob as penas da lei, 
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição, 
 
(   ) nem menor de 16 anos. 
(   ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 
Local,  de de 2025. 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 
O Município de Elísio Medrado, pessoa jurídica de direito 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº 13.693.379/0001-04, com sede 
na Praça Salvador Andrade, Centro, Elísio Medrado, Ba, 
conjuntamente, por seu Gestor, Prefeito Linsmar Moura 
Bittencourt Santos , inscrito no CPF sob o n.º 022.538.765-42, 
doravante denominada CONTRATANTE, e, do outro lado a 
empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, situado na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo 
SR. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx agora, simplesmente, CONTRATADA, na 
melhor forma do direito, com fulcro na Lei 14.133/2021, 75, II, 
com esteio Dispensa de Licitação 005/2025,  Processo 
Administrativo nº 164/2025, mediante as cláusulas e condições 
seguintes, acordam: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço para confecção de próteses dentárias,            

objetivando o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde do município de Elísio 

Medrado – BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência/projeto; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de xx (xxx) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado até o limite de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a 
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Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado mensalmente de acordo com os quantitativos 
utilizados, pela PREFEITURA, no prazo de até 15 (décimo quinto) dia útil do mês subsequente após a 
execução do serviço e a atestação da nota fiscal, emitida em nome da CONTRATANTE, no valor e 
condições estabelecidas neste contrato. 

 

6.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal 
da CONTRATADA; 

6.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

6.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital, podendo inclusive ser exigido da contratada documentos que 
demonstre o cumprimento da legislação em vigor. 
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6.6. Constatando-sea situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

6.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao órgão 
sancionador. 

6.11. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das 
condições exigidas na habilitação, poderá ser concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que a 
Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 
situação. 

6.11.1. Na hipótese acima prevista, e em não havendo quitação das obrigações por parte da 
Contratada no prazo de 15 (quinze) dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados da Contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato. Neste caso, o sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado para, 
querendo, acompanhar o pagamento das referidas verbas. 

6.11.2. Os pagamentos previstos no subitem acima, caso ocorram, não configuram vínculo 
empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre 
a Contratante e os empregados da Contratada. 

6.11.3. Quando, justificadamente, não for possível a realização do pagamento direto aos 
empregados, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

6.12. Não haverá reembolso de salários pela Contratante à Contratada. 

6.13. 6.13. O pagamento devido à contratada será efetuado na conta bancária nº: xxxxx – Ag. 
nº:xxxxxx – Banco: xxxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado 
da data do orçamento estimado. 
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7.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará 
aocontratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferençacorrespondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 

7.4. Nas aferições finais, índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos. 

7.5. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma 
não possam mais ser utilizados, ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser 
determinados pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

• Proporcionar todas as facilidades para a contratada executar o fornecimento do 

objetodo presente Termo de Referência; 

• Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do 

objeto,podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações econdições 

estabelecidas no presente Termo de Referência; 

• Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas 

nesteTermo de Referência; 

• Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado de 

forma que sejam mantidas todas as condições estipuladas neste termo; 

• Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do quanto pactuado. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

• Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência; 

• Responsabilizar-se pela execução do objeto deste Termo de Referência, 

respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de 

seus empregados, prepostos, ou terceiros no 
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exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante; 

• Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

na execução do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante; 

• Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do 

objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer 

tipo de procedimento; 

• Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela contratante sobre os 

fornecimentos, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito 

entendimento do objeto deste Termo de Referência; 

• Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

• Atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização da Contratante, 

inerentes ao objeto desta contratação; 

• Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações 

vinculados àcontratação; 

• Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou 

venham aincidir sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não cabendo, portanto, 

qualquer obrigação à CONTRATANTE com relação aos mesmos; 

• Arcar com todo e qualquer ônus resultante das obrigações fiscais e dos encargos 

trabalhistas e previdenciários, decorrentes da contratação para a prestação dos serviços; 

• Arcar com os custos concernentes a substituições em decorrência de transporte, 

avaria, embalagem ou armazenamento e outros; 

• Cumprir todas as Ordens de Fornecimento integralmente, sob pena de rescisão 

unilateral contratual e aplicação das demais sansões aplicáveis; 

• A Contratada deverá entregar os PRODUTO (s) dentro das especificações 

contidas neste instrumento, responsabilizando-se pela troca, em caso de danificação em sua 

embalagem, desde que a danificação na embalagem comprometa o uso futuro  
 
do produto em questão conforme parecer técnico da unidade solicitante; 

• Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao objeto tais como: envio 

de amostras para devidas análises, seguros, taxas, impostos, entrega (carga e descarga) etc.; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO 

11.1. A responsabilidade pela gestão desta contratação ficará a cargo do servidor indicado 
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em pela Secretaria Municipal Solicitante. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora/contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de veículos e equipamentos inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.3. A Fiscalização reserva-se o direito de solicitar, sempre que julgar necessário, a 
comprovação dos valores vigentes. 

11.4. A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 
motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES DMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro e/ou Comissão de Contratação/a durante o 

certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.3. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.4. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

  
declaração falsa durante a licitação 

12.1.6. fraudar a licitação 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


                        
 ESTADO DA BAHIA 
 Prefeitura Municipal de Elísio Medrado 
 CNPJ: 13.693.379/0001-04 
 
 

 

 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15%do valor do contrato licitado. 

12.5. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

12.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

 
decorrênciadas infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar noâmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ouentidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

oucontratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 

e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço,ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitaráàs 

penalidades previstas na legislação. 

12.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

12.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazode 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar   

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas, 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 

13.3.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com   menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejaráa rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art.131, caput, da Lei Nº 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

 

Órgão  02.04.001 

Elemento da Despesa: 3.3.9.0.39.00.00 

Atividade: 2015 - 2018  

Fonte: 1500 1600 

Valor por Fonte  11.720,00 46.880,00 

 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei Nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípio gerais dos contratos 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei Nº 14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 255 (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista na Lei Nº 
14.133/20201, bem como no respectivo site oficial do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
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Fica eleito o Foro do Município de Santa Teresinha, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
 
 
Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 3 
(três) vias de igual teor e forma, dando- o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 
 
Elísio Medrado/BA, xxxxxxxxxxxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 2025. 
 
 
____________________________________ 
Linsmar Moura Bittencourt Santos 
PREFEITO MUNICIPAL DE ELÍSIO MEDRADO    
CONTRATANTE     
 
_______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratada  
 
 
Testemunhas: 
 
 
_____________________________             _____________________________ 
Nome:      Nome: 
RG:      RG: 
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ANEXO VIII 
A 
Prefeitura Municipal de Elísio Medrado 
Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº.  005/2025 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço para confecção de próteses 
dentárias, objetivando o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde do município 
de Elísio Medrado – BA. 
Abertura:  
Horário:  

 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para o 

fornecimento do objeto de que trata o DISPENSA ELETRÔNICA Nº.  005/2025, conforme 

especificação constante do Termo de Referência deste Edital. 

 Os prazos para cumprimento dos objeto são os que se seguem: 

a)  prazo de validade da proposta: ..... (....................)  dias;  

b)  prazo para fornecimento:      ..... (....................) dias.  

Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 
 

Para tanto, nos propomos a fornecer os materiais licitados pelos preços unitários constantes da 

planilha de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de R$ ______________ ( 

___________________________________________________ ). 

 Os dados da nossa empresa são: 
a)  Razão Social: ______________________________; 

b)  CNPJ  n.º:  ______________________________; 

c)  Endereço Completo: ______________________________; 

d)  Fone: ______________________________; 

e)  Fax (se houver): ______________________________; 

f)  E-mail: ______________________________; 

g)  Conta Bancária/Agência/Banco: ______________________________. 

 
Local e data 

__________________________________________ 
Assinatura e carimbo(do representante legal) 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO IX –  

DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 
 
 
A Contratada DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

1. Seus sócio(s), dirigente(s), administradores, bem como as demais pessoas que compõem seu 

quadro técnico ou societário não é(são) funcionário(s) da Prefeitura Municipal de Elísio Medrado e não 

possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por 

consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com: 

- Funcionários detentores de cargo comissionado que atuem em área da Prefeitura Municipal de Nazaré 

com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato; 

- Funcionários  detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da 

contratação/licitação; 

- Funcionários detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza o 

credenciamento/licitação/contratação; 

 

Localidade, ______ de  __________________ de ____ 

 

........................................................................................ 

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante 

Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante: 

(_________________________________________________________)" 

Nome/RG/CPF 
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ANEXO X 

 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO:  

PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 

 Nº DESCRIÇÃO QUANT 
UND. 

MEDIDA 
 VALOR 

UNITÁRIO  
 VALOR 
TOTAL  

1 

Serviços de confecção de Prótese Parcial 
Mandibular Removível - Prótese Parcial 
Mandibular Removível Odontológica intra-oral em 
fio ortodôntico, dento-muco-suportada ou 
dentosuportada indicada para reabilitar pacientes 
parcialmente desdentados na mandíbula, 
onfeccionada com estrutura metálica do referido 
metal, com dente artificial de resina acrílica unido 
a base confeccionada em resina acrílica 
termopolimerizável e à estrutura metálica. Este 
produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo 
IV que reproduzem as arcadas e os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 
07.01.07.009-9, conforme disposto na Portaria nº 
1825/2012 

25 UND 

R$ R$ 

2 

Serviços de confecção de Prótese Parcial Maxilar 
Removivel - Prótese Parcial Maxilar Removível 
Odontológica intra-oral em fio ortodôntico, dento-
muco-suportada ou dento-muco- suportada 
indicada para reabilitar pacientes parcialmente 
desdentados na maxila, confeccionada com 
estrutura metálica do referido metal, com dente 
artificial de resina acrílica unido a bases 
confeccionada em resina acrílica 
termopolimerizável e à estrutura metálica. Este 
produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo 
IV que reproduzem as arcadas e os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 
07.01.07.010-2, conforme disposto na Portaria nº 
1825/2012 

25 UND 

R$ R$ 

3 

Serviços de confecção de Prótese Total 
Mandibular – Prótese Total Removível 
Odontológica muco-suportada, indicada para 
reabilitar pacientes totalmente desdentados na 
mandíbula. Prótese Odontológica que deverá ser 
confeccionada com dente artificial de resina 
acrílica, unido a base individualizada 
confeccionadas em resina acrílica 
termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de 
gesso tipo IV que reproduz os rebordos residuais 

40 UND 

R$ R$ 
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dos pacientes. Código SUS 07.01.07.012-.9, 
conforme disposto na Portaria nº 1825/2012 

4 

Serviços de confecção de Prótese Total Maxilar – 
Prótese Total Removível Odontológica muco-
suportada, indicada para reabilitar pacientes 
totalmente desdentados na maxila. Prótese 
Odontológica que deverá ser confeccionada com 
dente artificial de resina acrílica, unidos a base 
individualizada confeccionada em resina acrílica 
termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de 
gesso tipo IV que reproduz os rebordos residuais 
dos pacientes. Código SUS 07.01.07.013-7, 
conforme disposto na Portaria nº 1825/2012. 
 

40 UND 

R$ R$ 

  VALOR TOTAL DO LOTE   R$  

 
VALOR DO LOTE (POR EXTENSO): 
 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o 
fornecimento do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos 
ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 
solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
_____________, _____/____/____               ________________________________________ 
LOCAL    DATA   ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

 
Observações:  A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os 
pagamentos durante a execução do contrato. 
 


